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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JANEIRO DE 2023

Aos trinta dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª
Câmara de Coordenação e Revisão,  em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do
Regimento  Interno  da  2ª  CCR,  convocada  e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos  Frederico
Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr.
Francisco  de  Assis  Vieira  Sanseverino.  Na  ocasião,  foi  deliberado  o  seguinte  procedimento  de
relatoria do Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino:

001. Expediente: JF/PR/GUAI-5002522-
89.2022.4.04.7017-IP - Eletrônico 

Voto: 287/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Ementa: RÉU PRESO. INQUÉRITO POLICIAL. APREENSÃO DE DROGAS EM VEÍCULO AUTOMOTOR.
AÇÃO PENAL PELA PRÁTICA DO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS JÁ
SENTENCIADA. PROMOÇÃO DE DECLÍNIO QUANTO AOS CRIMES REMANESCENTES DE
RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR RELACIONADOS AO VEÍCULO.
REVISÃO  (APLICAÇÃO  ANALÓGICA  AO  ART.  28  DO  CPP).  SÚMULA  N°  235  DO  STJ.
MANUTENÇÃO  DO  DECLÍNIO.  1.  Trata-se  de  inquérito  policial,  instaurado  para  apurar,
inicialmente, a suposta prática dos crimes tipificados no art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei
nº 11.343/06, pela prática dos seguintes fatos: no dia 03-08-2022, em Guaíra/PR, no km-560 da
BR-272 (trevo de acesso a Vila Eletrosul), foi abordado o veículo FIAT ARGO, que era conduzido
por  G.N.O.,  que não portava  qualquer  documento  de  identificação.  Durante  a  abordagem foi
aberto o porta malas e a porta traseira do veículo, sendo encontrada uma grande quantidade de
maconha (276,800 kg). Com relação ao crime de tráfico de drogas, o MPF apresentou denúncia
(Autos  nº  5003003-52.2022.4.04.7017).  O  Juízo  Federal  proferiu  sentença  condenatória,
publicada em 09-01-2023. No entanto,  não foi  dada baixa no IPL em razão da pendência de
realização de diligências, como a elaboração do laudo do veículo apreendido. 1.2. Posteriormente,
após novas diligências realizadas neste IPL, descobriu-se que o veículo FIAT, modelo Argo Drive
1.0 e portando placas falsas QUD1C45 (placas originais QUO8E35), utilizado no transporte da
droga apreendida, tem placas falsas e também possui ocorrência de roubo/furto (CP, art. 180 e
art. 311). 1.3. O Procurador da República oficiante, após sobrevir aos autos do IPL o laudo pericial
indicando que o veículo encontra-se com placas e identificadores falsos, requereu judicialmente o
declínio de competência à Justiça Estadual quanto aos crimes remanescentes de receptação (CP,
art. 180) e adulteração de sinal identificador (CP, art. 311), com os seguintes fundamentos: a) os
crimes  de  receptação  e  adulteração  de  sinal  identificador  não  afetaram  bens,  serviços  ou
interesses  da  União  Federal,  suas  autarquias  e/ou  empresas  públicas;  não  estão  presentes
quaisquer hipóteses previstas no art. 109 da CF que justifiquem a competência criminal da Justiça
Federal para o processar e julgar a causa; b) não se deve cogitar mais de conexão com o crime
de tráfico transnacional de entorpecentes, já que a referida conduta foi objeto de sentença penal
nos Autos 5003003-52.2022.4.04.7017; aplica-se a a Súmula 235 do STJ. 1.4. O Juiz Federal
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manifestou discordância quanto ao declínio de competência, pelos seguintes motivos: a) o veículo
apreendido estava carregado com 276,800 quilogramas de maconha, tinha placas falsas e pode
ser objeto de roubo/furto; a condição de estar carregado com maconha leva a conclusão de que
os  outros  crimes  foram cometidos  com a  finalidade  específica  de  facilitar  o  crime  de  tráfico
internacional de drogas e, por consequência, provocaram ofensa a interesse da União; b) ainda
que desconsiderada a existência de conexão, os crimes receptação e de alteração de sinal de
identificação de veículo automotor, quando praticados finalisticamente para facilitar o crime de
tráfico de drogas, ofendem interesse da União e atraem, por consequência, a competência deste
Juízo Federal; c) há evidente conexão entre os crimes, prevista no art. 76, inciso II, do CPP, visto
que os crimes (receptação e adulteração de sinal identificador) foram deliberadamente praticados
para facilitar o crime de tráfico  de drogas.  2.  Os autos foram encaminhados a esta  2ª CCR.
Arquivamento indireto. 2.1. De acordo com a Súmula 235 do STJ 'A conexão não determina a
reunião dos processos, se um deles já foi julgado'. 2.2. No caso, o feito relativo ao crime federal já
foi julgado (ação penal proposta pelo art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06), razão
pela qual a reunião de causas para decisão simultânea não mais se justifica. A conexão visa
precipuamente a evitar a prolação de julgamentos contraditórios, perspectiva que na espécie não
se  verifica.  2.3.  No  mesmo  sentido,  o  STJ  já  se  manifestou,  em  decisão  assim  ementada:
'PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. PORTE ILEGAL DE ARMA
DE FOGO. FALSIFICAÇÃO DE SELO E SINAL PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 122/STJ. NÃO APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REUNIÃO
DOS FEITOS. UM DOS PROCESSOS JÁ JULGADO. SÚMULA N. 235/STJ. PRECLUSÃO' (HC
307.176/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 11/11/2019). 2.4. Ainda, em
caso análogo, cuja apuração também se destinava a apuração do crime de tráfico transnacional
de drogas, receptação e adulteração de sinal identificador, com sentença já proferida no crime de
competência da Justiça Federal, entendeu-se que, mesmo verificada a conexão entre os crimes, a
existência  de  sentença  condenatória  obsta  a  reunião  dos  processos  (CC  136906,  Ministro
SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  06-05-2016)  2.5.  Precedente  2ª  CCR  em caso  análogo  (IPL nº
5000082-91.2020.4.04.7017,  Rel.  LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN,  unânime,  773ª
Sessão Ordinária de 09-06-2020) 3. Manutenção do declínio de atribuições ao Ministério Público
Estadual, com relação aos crimes remanescentes (CP, arts. 180 e 311).

Deliberação: Em sessão realizada nesta data,  o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do relator.

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

RELATOR
TITULAR DO 3º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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